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Para a incidência de coação moral irresistível, em
regra, esta deve recair sobre quem a alega e não
sobre  terceiro,  devendo  ser  comprovada  a
ocorrência  do  temor  propalado.  Inexistindo  tais
circunstâncias,  aliadas  ao  fato  de  o  agente  ter
ciência  do  ilícito  penal,  como  também  da
exigibilidade  de  conduta  diversa,  não  se
caracteriza a figura da coação irresistível

Não há que se reformar a dosimetria quando ela
se encontra amplamente fundamentada, lastreada
no conteúdo probatório, tendo a pena – individual
e  coletivamente  considerada  -  sido  dosada  de
modo  correto,  observando-se  o  critério  trifásico
estipulado  no  artigo  68  do  Diploma  Penal  e
respeitando  o  artigo  93,  IX  da  Constituição
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Federal,  sendo  perfeitamente  justa  e  suficiente,
ante   o  número  dos  delitos,  a  reincidência
específica observada e as circunstâncias judiciais
consideradas.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,   em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal  manejada por Ana Paula Dutra

de Souza  face a sentença de fls. 76/83, proferida pelo  Juízo de Direito da

Vara de Entorpecentes da comarca da Capital, que, julgando procedente a

pretensão punitiva  estatal,  condenou-a a  uma pena de  06 (seis)  anos de

reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa pela prática do crime de tráfico ilícito

de  entorpecentes  (artigo  33  da  Lei  n.  11.343/06)  e  06  (seis)  meses  de

detenção  pelo  crime  de  ingresso  de  aparelho  celular  em  estabelecimento

prisional (artigo 349-A do CP), as quais somadas, ante o concurso material

(artigo 69 do CP), resultaram em uma pena definitiva de 06 (seis) anos de

reclusão,  06  (seis)  meses  de  detenção,  a  ser  cumprida  no  regime,

inicialmente, fechado, e 600 (seiscentos) dias-multa.

Em  sede  de  razões  recursais  (fls.  100/106),  a  Apelante,  por

intermédio  da  Defensoria  Pública,  retornou  a  sustentar  que  apesar  de

confessar que a droga encontrada estaria, realmente, consigo, ela teria sido

coagida e induzida a praticar o delito por seu companheiro, devendo, assim,

ser absolvida.

Caso  esse  não  seja  o  entendimento  adotado,  pleitou  que,  ao
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menos,  seja  a  dosimetria  revista  e,  consequentemente,  reduzida  a  sanção

penal imposta.

Contra-arrazoando (fls. 109/112),  o Representante do Ministério

Público pugnou pela manutenção da sentença objurgada em todos os seus

termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer de fls. 115/123,

opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Ana Paula Dutra de Souza, dando-a como incursa

nas  sanções  penais  do artigo  33  da  Lei  n.  11.343/06  e  artigo  349-A do

Código Penal  por, no dia 10 de abril de 2013, por volta das 09h30,  ter sido

presa, em flagrante, no Presídio Sílvio Porto ao ser com ela apreendidos: 01

(um)  aparelho  celular  da  marca  ZTC,  acompanhado  de  02  (dois)

cabos/carregadores,  e  certa  quantidade  de  cocaína  (49,20g),  tudo  a  ser

entregue a seu companheiro, àquele tempo recluso, Erickson Edmar Brito de

Souza.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar

procedente a pretensão punitiva estatal,  condenando-a a uma pena de  06

(seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa pela prática do crime

de tráfico ilícito de entorpecentes (artigo 33 da Lei n. 11.343/06) e  06 (seis)

meses  de  detenção  pelo  crime  de  ingresso  de  aparelho  celular  em

estabelecimento  prisional  (artigo 349-A do CP),  as  quais  somadas,  ante  o

concurso material (artigo 69 do CP), resultaram em uma pena definitiva de 06

(seis) anos de reclusão, 06 (seis) meses de detenção, a ser cumprida no
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regime, inicialmente, fechado, e 600 (seiscentos) dias-multa.

Irresignada,  interpôs  a  ré  recurso  apelatório  e  nele  retornou  a

sustentar que apesar de confessar que a droga encontrada estaria, realmente,

consigo,  ela  teria  sido  coagida  e  induzida  a  praticar  o  delito  por  seu

companheiro, devendo, assim, ser absolvida.

Caso  esse  não  seja  o  entendimento  adotado,  pleitou  que,  ao

menos,  seja  a  dosimetria  revista  e,  consequentemente,  reduzida  a  sanção

penal imposta.

A materialidade delitiva se fez, irrefutavelmente, demonstrada pelo

auto de apreensão e apresentação de fl. 11, pelo laudo de constatação de fl. 18

e o laudo de exame químico-toxicológico de fls. 52/53.  

Já a autoria restou comprovada pela confissão, ainda que parcial,

da ré associada à prova testemunhal. Vejamos:

O Major da PM/PB Josinaldo da Cunha Lima descreveu a prisão

do seguinte modo:

Que  no  dia  de  ontem,  por  volta  das  21:00  horas,
recebeu  uma  mensagem  de  texto  em  seu  celular,
enviada  pela  secretaria  em  que  está  à  disposição,
informando  que  uma  mulher  de  nome  Ana  Paula
tentaria  entrar  no Presídio Sílvio Porto com 01 (um)
celular e 500g (quinhentas gramas) de cocaína e que
a droga seria entregue ao apenado conhecido por Bilu;
Que  na  manhã  do  dia  de  hoje,  informou  o  fato  à
agente penitenciária de plantão, de que quando uma
mulher  chegasse  para  visitar  um  preso,  chamado
Erickson Edmar Brito de Souza, mais conhecido por
Bilu, e se chamasse Ana Paula, conduzisse a mesma
até a sala da direção; que, por volta das 09h30 horas,
a autuada chegou no Presídio Sílvio Porto e logo foi
encaminhada  até  a  direção  e  lá  o  depoente  lhe
perguntou  se  ela  estaria  de  posse  de  um celular  e
drogas, mas a mesma respondeu que não;  que não
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realizou a revista íntima foi falta de material adequado,
mas  a  autuada  foi  encaminhada  até  o  Hospital  de
Traumas de Mangabeira, onde lá foi submetida ao raio
x,  o  qual  constatou  que  ela  estava  com os  objetos
apreendidos no interior de sua vagina; que, no próprio
hospital  e  na  presença  das  agentes  penitenciárias
Pedrina Franco dos Santos e Lorena Reis Guedes, a
autuada retirou os objetos apreendidos que levava em
sua vagina […] (fl. 07)

Versão ratificada em Juízo (mídia digital de fl. 70) afirmando que a

ré estava muito tranquila ao negar a posse dos bens e que só confirmaram com

o raio x no Hospital do Trauma.

A agente penitenciária Lorena Reis Guedes  disse no auto de

prisão em flagrante:

Que, no dia de hoje, por volta das 08:00 horas, o Major
Lima informou a  todos os agentes penitenciários do
Presídio Sílvio Porto, que, possivelmente, uma mulher
de nome Ana Paula tentaria entrar no presídio levando
consigo 01 (um) celular e 500g de cocaína para ser
entregue ao apenas conhecido por Bilu e que ela fosse
imediatamente levada à sala  da direção;  que já  por
volta  das  09h30  horas,  uma  mulher  de  nome  Ana
Paula chegou no presídio a fim de visitar o apenado
Erickson Edmar Brito de Souza, mais conhecido por
Bilu e logo foi encaminhada até a presença do Major
Lima;  que  na  presença  do  Major  Lima;  que  na
presença  do  Major  Lima,  a  autuada  negou  estar
portando  um  celular  e  uma  certa  quantidade  de
drogas, mas mesmo assim foi levada até o Hospital de
Traumas de Mangabeira;  que no referido  Hospital  a
autuada foi submetida ao raio x, o qual constatou que
ela estava com os objetos apreendidos no interior de
sua  vagina;  que  no  próprio  hospital,  a  depoente
presenciou  quando  a  autuada  retirou  os  objetos
apreendidos que levada em sua vagina. (fl. 08).

A ré Ana Paula Dutra de Souza confessou:

Que reconhece como verdadeira a acusação que lhe
está sendo atribuída; que no dia de hoje, tentou entrar
no presídio Sílvio Porto, levando consigo um celular e
certa  quantidade  de  uma  substância  em  pó
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semelhante a cocaína; que, nesse final de semana um
homem foi até a sua residência e entregou a suposta
droga,  para que fosse entregue a seu companheiro,
chamado  Erickson  Edmar  Brito  de  Souza,  mais
conhecido por Bilu e no dia de hoje foi  até o citado
presídio  com  a  droga  e  um  celular,  cujos  objetos
estavam no interior de sua vagina; que já foi presa por
tentar entrar com maconha em sua vagina no Presídio
PB1 e passou um ano e três meses presa no Presídio
Bom Pastor. (fl. 09)

Em  Juízo  (mídia  digital  de  fl.  70),  novamente  confessou  ter

tentado entrar com a droga e o aparelho na vagina e que essa tinha sido a

segunda  vez,  porém,  também,  não  conseguiu  entrar  no  Presídio  estando

respondendo  a  um  outro  processo.  Afirmou  que  seu  companheiro,  que  é

traficante, a ameaçava nas visitas e, por isso, com medo, ela levava a droga.

A par de todo o exposto, entendo não assistir razão à Apelante,

ainda  mais  quando  se  considera  ser  ela  reincidente  específica  em  crimes

envolvendo  entorpecentes,  conforme  se  vislumbra  em  sua  certidão  de

antecedentes  criminais  de  fls.  73/74,  na  qual  consta  condenação  penal

transitada em julgado, datada de 27.08.2012, pela prática do crime capitulado

no artigo 33 c/c artigo 40, III, ambos da Lei n. 11.343/06.

Ora, conforme dispõe o artigo 156 do CPP, a prova da alegação

de  causa  excludente  de  culpabilidade  incumbirá  a  quem  a  fizer,  logo,

competiria à ré provar que teria sido realmente coagida e/ou ameaçada por seu

companheiro e que o foi de tal modo que não poderia resistir (coação moral

irresistível), ônus esse do qual não se desincumbiu.

A propósito: 

A existência  de  causa  excludente  de  culpabilidade
consistente na coação moral irresistível, por fulminar a
própria existência do crime (teoria tripartite), deve ser
provada pela parte que a alega. Da narrativa do réu
não se observa a total  impossibilidade de resistir  às
eventuais  ameaças,  porquanto  poderia  ter  buscado
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socorro  policial  para  resguardar-se.  TJDFT. APR
20140110198732  DF.  2ª  Turma  Criminal.  Relator:
Silvânio  Barbosa  dos  Santos.  Data  do  julgamento:
09.10.2014. Data da publicação: 20.10.2014.

Nesse diapasão, evidenciadas a autoria e a materialidade delitiva,

mostra-se  correta  a  condenação  da  ré,  não  merecendo  qualquer  reparo  a

sentença vergastada, quanto a esse tópico.

Ultrapassada essa questão, passo à análise da dosimetria e para

tanto transcrevo o trecho ora combatido, quanto ao crime de tráfico ilícito de

entorpecentes:

A  culpabilidade é  induvidosa,  demonstrando  a  ré
desvalor  ao  resultado.  Mesmo sabendo  tratar-se  de
conduta  ilícita  não  hesitou  em  manter  em  levar  a
substância  entorpecente.  Os antecedentes revelam
outras condenações e serão computados apenas na
segunda fase de aplicação da pena para evitar o bis in
idem. Conduta social  desconhecida. Personalidade
dentro dos padrões normais.  Os  motivos do crime
foram reprováveis, uma vez que almejava alimentar o
vício de pessoas em confronto com as normas penais.
As circunstâncias foram desfavoráveis, uma vez que
afrontou duplamente o Estado ao invadir a sua área de
segurança  específica.  As  consequências foram
extremamente danosas, pois tal tipo de delito constitui
grave  ameaça  ao  equilíbrio  social.  Não  há
comportamento da vítima a ser analisado, já que o
crime foi praticado contra toda a sociedade.
Com base nas circunstâncias acima analisadas, fixo-
lhe a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600
(seiscentos)  dias-multa,  acima  do  mínimo  legal
diante das circunstâncias acima analisadas serem, em
sua maioria, desfavoráveis ao acusado. Diante do art.
65, III,  alínea “d”  do CP (ter o agente confessado o
crime voluntariamente), reduzo a pena aplicada em
06 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-
multa. Aplico, ainda, a agravante do artigo 61, inciso I
do CP, a reincidência, conforme ficou comprovado em
folha de antecedentes juntada aos autos, razão pela
qual  acresço  a  pena  em  06  (seis)  meses  de
reclusão  e  50  (cinquenta)  dias-multa. Deixo  de
aplicar a causa de diminuição de pena do artigo 33,
§4º, uma vez que a acusada é reincidente, finalizando
a  pena  em  06  (seis)  anos  de  reclusão  e  600

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0003142-75.2013.815.2002

(seiscentos)  dias-multa. A  causa  de  aumento  do
concurso de crimes será aplicada no final.
Inadmissível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do artigo
44  do  Código  Penal  e  a  suspensão  condicional  da
pena, em conformidade com o artigo 77 do CP, diante
do montante da pena aplicada. (fl.80)

Bem como quanto ao crime de ingresso de aparelho celular em

estabelecimento prisional:

A  culpabilidade  do  agente  ressoa  grave,  pois  agiu
com  dolo  Conduta  social  desconhecida.
Personalidade dentro  dos  padrões  normais.  Seus
antecedentes apontam para reincidência, contudo, tal
circunstância só será considerada em segunda fase da
aplicação da pena. Os  motivos do crime não foram
justificados,  uma  vez  que  visava  burlar  a  norma  e
entregar  produto  proibido  a  pessoa  com  liberdade
restrita. As  circunstâncias não lhe foram favoráveis,
posto  que  desprezou  as  regras  de  segurança
inerentes aos ergástulos públicos. As consequências
do  crime  não  foram  graves  eis  que  o  aparelho  foi
apreendido.  O  comportamento da vítima não pode
ser avaliado, por ser o sujeito passivo do delito toda a
sociedade.
Em face das circunstâncias judiciais,  insertas no art.
59 do CP, fixo-lhe a pena-base em 06 (seis) meses de
detenção. Diante da atenuante do art. 65, III,  alínea
“d” do CP, reduzo a pena aplicada em 02 (dois) meses
de detenção. Aplico, ainda, a circunstância agravante
do  artigo  61,  inciso  I  do  CP,  a  reincidência,
acrescentando a pena 02 (dois) meses de detenção.
Inexistem  agravantes  ou  minorantes.  A  causa  de
aumento de pena do concurso material será aplicada
no final, finalizando a reprimenda em 06 (seis) meses
de detenção.
Inadmissível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do artigo
44  do  Código  Penal  e  a  suspensão  condicional  da
pena,e m conformidade com o artigo 77 do CP, diante
do montante da pena aplicada. (fl. 81)

Ora,  da leitura atenta das dosimetrias das penas,  vê-se que o

magistrado  primevo avaliou  e  fundamentou  corretamente  todas  as

circunstâncias  judiciais  -  considerando  negativas  para  ambos  os  crimes  a
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culpabilidade,  as  circunstâncias e  os  motivos  do crime -  sendo,  dessa

forma, as penas-base estipuladas em patamar suficiente para a reprovação dos

atos delitivos, não merecendo qualquer redimensionamento eis que delineadas

de acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

Conclui-se,  assim,  que  a  decisão  encontra-se  amplamente

fundamentada, lastreada no conteúdo probatório, tendo a pena – individual e

coletivamente considerada - sido dosada de modo correto, observando-se o

critério trifásico estipulado no artigo 68 do Diploma Penal e respeitando o artigo

93, IX da Constituição Federal, sendo perfeitamente justa e suficiente, ante  o

número  dos  delitos,  a  reincidência  específica  verificada  e  as

circunstâncias judiciais consideradas.

Forte em tais razões,  nego provimento ao apelo,  mantendo a

sentença objurgada em todos os seus termos. Oficie-se.

É como voto.

 Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r
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